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MANDADO  DE  SEGURANÇA.  AUSÊNCIA  DE
PROVA  PRÉ-CONSTITUÍDA  DO  ALEGADO
DIREITO  LÍQUIDO  E  CERTO.
INADMISSIBILIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA
NA  ESPÉCIE.  INDEFERIMENTO  DA  INICIAL.
INTELIGÊNCIA DO ART. 10, DA LEI Nº 12.016/2009.
EXTINÇÃO  DO  FEITO  SEM  RESOLUÇÃO  DE
MÉRITO.  APLICABILIDADE DO ART.  127,  X,  DO
REGIMENTO  INTERNO  DO  TRIBUNAL  DE
JUSTIÇA DA PARAÍBA.

- A via estreita da ação constitucional do mandado de
segurança  exige  a  demonstração  inequívoca  do
direito líquido e certo alegado.

- Não tendo a impetrante carreado aos autos prova
pré-constituída suficiente à comprovação do direito
alegado e não sendo possível dilação probatória na
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espécie,  impõe-se  o  indeferimento  da  inicial,  nos
termos do art. 10, caput, da Lei nº 12.016/ 2009.

Vistos.

Trata-se  de  MANDADO  DE  SEGURANÇA  com
pedido de liminar, fls. 02/10, impetrado pela Indústria Hidromineral do Brasil Ltda
em face do Secretário da Receita do Estado da Paraíba, em virtude de risco iminente
de lesão a direito líquido e certo. 

Alega  a  impetrante,  em  síntese,  que,  a  Receita
Federal,  em  resposta  à  solicitação  efetivada  pela  insurgente,  noticiou  a
impossibilidade  de  ingressar  no  Simples  Nacional,  haja  vista  a  existência  de
“pendência  cadastral  e/ou  fiscal  com  o  estado/DF:  PB”,  fl.  22,  muito  embora  se
encontrasse em situação regular perante o Fisco Estadual, considerando a extinção do
crédito tributário, referente aos débitos de 2005 a 2010, por meio de compensação
tributária, bem ainda, o parcelamento dos débitos correspondentes aos anos de 2011,
2012 e 2013, cuja quitação vem sendo realizada mensalmente pela interessada.  Ao
procurar  saber,  foi  informada  sobre  a  cassação  da  extinção  do  crédito  outrora
concedido, porquanto a compensação outrora efetivada, foi desfeita unilateralmente
pelo  impetrado,  sem expedir  qualquer  notificação  à  insurgente.  Requer,  assim,  a
concessão de liminar, para que “os Impetrados forneçam à autoridade competente as
informações necessárias ao ingresso da Impetrante no regime tributário do Simples
Nacional,  sob  pena  de  multa  a  ser  arbitrada  pelo  Douto  Juízo”,  quando,  então,
intenta que lhe seja concedida a ordem, em definitivo, para o mesmo fim. 

É o RELATÓRIO.

DECIDO

Destaco,  de  início, que  excluídos  os  casos
excepcionais dispostos no art. 6º, parágrafo único, da Lei nº 12.016/09, a peça inicial
de mandado de segurança deve vir instruída com os documentos indispensáveis à
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comprovação das alegações que a embasam, porquanto se trata de ação voltada à
proteção de direito líquido e certo, isto é, direito demonstrável de plano, através de
prova pré-constituída.

A Corte  Superior  de  Justiça  acerca  da  prova  pré-
constituída em mandamus tem decidido:

PROCESSUAL  CIVIL.  MANDADO  DE
SEGURANÇA.  DILAÇÃO  PROBATÓRIA.
INVIABILIDADE.  1.  O  Mandado  de  Segurança
detém  entre  seus  requisitos  a  demonstração
inequívoca  de  direito  líquido  e  certo  pela  parte
impetrante,  por  meio  da  chamada  prova  pré-
constituída,  inexistindo  espaço  para  a  dilação
probatória  na  célere  via  do  mandamus.  2.  Para  a
comprovação do direito líquido e certo, é necessário
que,  no  momento  da  sua  impetração,  seja
facilmente aferível a extensão do direito alegado e
que este possa ser prontamente exercido, o que não
ocorreu na espécie. 3. Deve ser mantido o acórdão
recorrido,  uma  vez  que  o  Mandado  de  Segurança
está  instruído  deficientemente,  pois  questiona  o
indeferimento de impugnação administrativa a edital
de concurso público,  sem juntar  à petição inicial  o
próprio edital do certame, as razões da impugnação
feita  e  o  inteiro  teor  da  decisão  da  Comissão  do
concurso, somente tendo trazido a ementa da decisão
publicada  no  Diário  Oficial.  4.  Agravo  Regimental
não provido. (STJ - AgRg no RMS 46575 / MS, Rel.
Min.  Herman  Benjamin,  Segunda  Turma,  DJe
02/02/2015) - negritei.

Na  hipótese,  a  impetrante  busca  o  ingresso  no
Simples Nacional, e, para tanto, pleiteia que a autoridade coatora preste à Receita
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Federal as informações necessárias para tanto, ante a regularidade de sua situação
tributária  junto  ao  Fisco  Estadual,  alegando,  outrossim,  que  o  único  débito
atualmente existente encontra-se parcelado, porquanto apto a gerar a suspensão do
crédito tributário.

Com  efeito,  nada  obstante  suas  alegações,  não  se
desincumbiu do ônus de trazer aos autos elementos probatórios de que realmente se
encontra  em  situação  regular  perante  o  Fisco,  pois,  a  um,  não  demonstrou  o
pagamento concernente ao parcelamento dos débitos correspondentes aos anos de
2011, 2012 e 2013, limitando-se a juntar, tão somente, cópia do respectivo documento,
fl. 36, a dois, inviável precisar a que prestação e até parcelamento se refere o boleto
de fl. 38, bem como o comprovante de pagamento de fl. 39, a três, consta à fl. 40,
“pedido de parcelamento”, realizado em 30 de janeiro de 2015, dos débitos referentes
ao ano de 2014, sequer homologado.

Ademais,  no tocante aos  débitos de 2005 a 2011,  a
impetrante  também  não  colacionou  ao  processo,  comprovante  de  pagamento  do
citado parcelamento, posto que apresentou aos autos, pedido de adesão ao REFIS
dirigido ao Secretário da Receita do Estado, fl. 28, e o boleto concernente ao débito, fl.
34.

Assim, diante da situação posta nos autos, entendo
que  deixou  a  requerente  de  instruir  o  feito  com  documentos  necessários  à
demonstração de seu direito, circunstância que enseja a denegação da ordem, uma
vez que a dilação probatória não se mostra viável em mandado de segurança.

Nesse sentido, cito arestos desta Corte de Justiça:

AGRAVO  INTERNO  EM  MANDADO  DE
SEGURANÇA.  CONCURSO  PÚBLICO.
APROVAÇÃO  ALÉM  DO  NÚMERO  DE  VAGAS.
MERA  EXPECTATIVA  DE  DIREITO.  VACÂNCIA
DAS  OFERECIDAS.  PEDIDO  LIMINAR  PARA
PARTICIPAR  DE  CURSO  DE  FORMAÇÃO.
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POSSÍVEL  NOMEAÇÃO  ANTES  DO  FIM  DA
VALIDADE  DO  CERTAME.  DEFERIMENTO.
RECURSO.  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO.
QUEBRA  DA  ORDEM  DOS  CLASSIFICADOS.
INVIABILIDADE  JURÍDICA.  DENEGAÇÃO  DA
ORDEM.  O mandado de segurança é uma medida
que  necessita,  para  sua  apreciação,  de  prova  pré-
constituída,  não  comportando  dilação  probatória,
de forma que inexistindo comprovação do direito
pleiteado nos autos, impõe-se indeferir a liminar. É
de se reformar a decisão atacada quando inexiste nos
autos  prova  cabal  do  direito  pleiteado  pelos
impetrantes.  (TJPB;  MS  2007292-23.2014.815.0000;
Tribunal  Pleno;  Rel.  Des.  Marcos  Cavalcanti  de
Albuquerque; DJPB 12/12/2014; Pág. 9) - negritei.

E,

AGRAVO  INTERNO.  MANDADO  DE
SEGURANÇA.  CONCURSO  PÚBLICO.
CONTRATAÇÃO  PRECÁRIA  NÃO
COMPROVADA.  DECISÃO  LIMINAR  QUE
INDEFERIU  O  PEDIDO  DE  NOMEAÇÃO  DA
IMPETRANTE.  JUNTADA  POSTERIOR  DE
DOCUMENTOS.  IMPOSSIBILIDADE.
DESPROVIMENTO  DO  AGRAVO  INTERNO.  Na
via mandamental, a matéria submetida ao crivo do
poder  judiciário  requer  a  apresentação  de  prova
robusta  e  pré-constituída  do  direito  perseguido,
sendo certo que não é cabível a dilação probatória
nem a juntada posterior de documentos. (TJPB; MS
2001544-44.2013.815.0000;  Tribunal  Pleno;  Rel.  Des.
Leandro  dos  Santos;  DJPB  15/10/2014;  Pág.  12) -
destaquei.
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Diante de tal panorama fático e da impossibilidade
de  dilação  probatória  na  espécie,  a  toda  evidência,  impõe-se  o  indeferimento  da
inicial, nos termos da cabeça do art. 10, da Lei nº 12.016/2009, cuja transcrição não se
dispensa:

Art.  10.  A inicial  será  desde  logo  indeferida,  por
decisão  motivada,  quando  não  for  o  caso  de
mandado  de  segurança  ou  lhe  faltar  algum  dos
requisitos legais ou quando decorrido o prazo legal
para a impetração.

Cumpre  ressaltar,  ademais,  que  o  art.  127,  X,  do
Regimento  Interno  deste  Tribunal  de  Justiça  autoriza  o  relator  a  decidir,
monocraticamente, nas hipóteses previstas no art. 267 do Código de Processo Civil.

Ante  o  exposto,  INDEFIRO  A  INICIAL  DO
PRESENTE WRIT, nos termos do art. 10, caput, da Lei nº 12.016/2009, extinguindo o
processo  sem  resolução  do  mérito,  com  espeque  no  art.  267,  I,  do  Código  de
Processo Civil. 

P. I.

João Pessoa, 12 de fevereiro de 2015.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
               Desembargador
                      Relator

Mandado de Segurança nº 0000736-05.2015.815.0000 6


	PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA

